
A V I S O

CONTRATAÇÃO A TERMO RESOLUTIVO INCERTO DE UM TÉCNICO SUPERIOR JURISTA
ENG.º RUI AFONSO CEPEDA CASEIRO, Vereador em regime de tempo inteiro, no uso da competência que lhe foi subdelegada por Despacho do Presidente da Câmara, de 03 de Novembro de 2005: 

          Torna público que até às 17,00 horas do dia ​​20 de Junho de 2008, se encontram abertas inscrições, na Secção de Recursos Humanos desta Câmara Municipal, para a contratação a termo resolutivo incerto, nos termos e ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 e nº. 2 do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, que aprova o regime jurídico do contrato individual de trabalho na Administração Pública,  de 1 Técnico Superior Jurista, nas seguintes condições:
1- Tipo de contrato - Contrato a termo resolutivo incerto.
1.1 – Duração – O contrato de trabalho durará pelo tempo necessário à substituição do funcionário, a exercer funções dirigentes em Comissão de Serviço, e terminará com a cessação da Comissão.
           2- Actividade contratada e retribuição do trabalhador - A actividade contratada será a englobada no conteúdo funcional de Consultor Jurídico,  constante do Despacho do SEALOT nº. 10688/99, publicado no Diário da República, IIª Série  n.º 126, de 31 de Maio, nomeadamente, realização de  estudos e outros trabalhos de natureza jurídica conducentes à definição e concretizarão das políticas do município; elaboração de pareceres e informações sobre a interpretação e aplicação da legislação, bem como normas e regulamentos internos; recolha, tratamento e divulgação de legislação, jurisprudência, doutrina e outra informação necessária ao serviço em que está integrado; poderá ser incumbido de coordenar e superintender na actividade de outros profissionais e, bem assim, de acompanhar processos judiciais, para além da atribuição de tarefas de complexidade e responsabilidade equiparáveis, não expressamente mencionadas.


2.1.- Retribuição – 1. 334.44€.
          2.2-  Para  além da retribuição  mensal  ilíquida    referida  no  número  anterior, 

serão pagos nos termos da lei o subsídio de férias, subsídio de Natal, subsídio de refeição e outros abonos legais inerentes à função pública. 

          2.3- A retribuição e outros abonos, serão objecto de actualização nos mesmos termos que vierem a ser fixados para o pessoal da Administração Pública.
          3- Local e período normal de trabalho – O trabalho será prestado na área do Município de Bragança, sem prejuízo de poder vir a ser pontualmente prestado fora dessa área, num período de 35 horas semanais;

4- Data de início da actividade – A actividade a desenvolver pelo trabalhador contratado, terá início em data a fixar entre as partes findo o período de selecção e formação do contrato.
           5- Métodos e critérios de selecção - Os métodos de selecção a utilizar, serão avaliação curricular, com carácter eliminatório  e entrevista profissional de selecção.

5.1 - Avaliação curricular - Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os seguintes factores e os candidatos serão graduados de 0 a 20 valores em função da média aritmética simples da pontuação obtida nos diversos factores considerados para o efeito:

a) A habilitação académica de base onde se ponderará a titularidade de grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções de formação e aperfeiçoamento profissional em especial as relacionadas com a área  da actividade para que o concurso é aberto;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desempenho efectivo de funções na área de actividade para que o concurso é aberto, bem como outras capacidades adequadas devendo ser avaliadas, designadamente pela sua natureza e duração.

5.1.1 - Serão eliminados os candidatos que na avaliação curricular obtenham uma valorização inferior a 14,00 valores. 
5. 1. 2 - Os candidatos que obtenham uma classificação superior a 14,00 valores, serão sujeitos a entrevista profissional de selecção e serão convocados por escrito para a realização da mesma.

5.2- Entrevista profissional – A entrevista profissional de selecção, graduada de 0 a 20 valores, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e serão ponderados os seguintes factores: 
- Interesse e motivação profissionais;
- Sentido de organização; 

- Capacidade de relacionamento e

- Conhecimento dos problemas e tarefas inerentes às funções a exercer.


5.3 - A falta de comparência à entrevista profissional de selecção, determina a exclusão dos candidatos.
6 - A classificação final dos candidatos será expressa na escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética ponderada das pontuações obtidas nos métodos de selecção utilizados, de harmonia com a fórmula seguinte:  

CF = 2AC+EPS
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Em que:


CF= Classificação Final;

AC= Avaliação curricular;
           EPS= Entrevista profissional de selecção.

6.1 - As preferências a atender para a graduação dos concorrentes em caso de igualdade de classificação, são as constantes do art.º 37.º do Decreto - Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, para além do estabelecido no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto - Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, e outras que venham a ser fixadas pela Comissão.
7 - Consideram-se não aprovados os candidatos que na classificação final obtenham classificação inferior a 9,50 valores.
8- Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta da reunião da Comissão do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada. 
9- A aplicação dos métodos e critérios de selecção definidos em 5, serão aplicados por uma Comissão que terá a seguinte constituição:

Presidente- Dra. Isabel Maria de Almeida Bastos Sá da Costa, Chefe de Divisão de Apoio Jurídico da CCDRN – Comissão de Coordenação de Desenvolvimento Regional do Norte.
Vogais efectivos – Dr. Manuel João Araújo, Director do Departamento de Administração Geral do Município de Macedo de Cavaleiros e Dr.ª Maria Mavilde Gonçalves Xavier, Directora do Departamento de Administração Geral e Gestão Financeira da Câmara Municipal de Bragança.
Secretaria – Maria da Conceição Oliveira Pires Gomes, Chefe da Secção de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Bragança.
Vogais Suplentes – Drª. Luísa Maria Parreira Barata, Chefe da Divisão Administrativa e Drª. Sílvia Maria dos Santos Couto Gonçalves Nogueiro, Chefe da Divisão Financeira, ambas da Câmara Municipal de Bragança.

A Presidente da Comissão será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo vogal efectivo, Dr.ª Maria Mavilde Gonçalves Xavier, Directora do Departamento de Administração Geral e Gestão Financeira.



10- A decisão fundamentada tomada pela Comissão e homologada, será comunicada por escrito aos candidatos.


11- Requisitos de admissão: Licenciatura em Direito.

12- Prazo para a apresentação de candidaturas- As candidaturas deverão ser apresentadas até às 17,00 horas do dia  20 de Junho  de 2008.

13 - Prazo de validade – O processo de selecção simplificado termina com a celebração do respectivo contrato. 



14- Formalização das candidaturas:

14.1 - As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente da Câmara, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida de formato tipo A4 ou A5, de acordo com o estabelecido no n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, solicitando a admissão ao concurso, podendo ser entregue pessoalmente, durante as horas normais de expediente na Secção de Recursos Humanos, ou por correio registado até ao termo do prazo, para a seguinte morada: Câmara Municipal de Bragança, Forte de S. João de Deus, 5301-902  Bragança; atendendo-se neste caso à data do registo. 

14.2- Do requerimento de admissão, devidamente datado e assinado, deverão constar obrigatoriamente: 

a) A identificação do requerente pelo nome, estado civil, profissão, residência e telefone; 

b) Habilitações literárias; 

           c) Lugar a que se candidata com identificação do respectivo concurso.
d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam constituir motivo de preferência legal, os quais só serão considerados desde que devidamente comprovados.

14.3- Documentos exigidos - o requerimento de admissão deverá ser acompanhado da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

 a) Fotocópia do bilhete de identidade;

 b) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias; e 
 c) Curriculum Vitae detalhado, do qual deve constar a identificação pessoal, habilitações literárias e profissionais, formação profissional e experiência profissional, com indicação das funções com maior interesse para o lugar a que se candidata e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apresentar, por serem relevantes para a apreciação do seu mérito. Em anexo, o Curriculum Vitae deverá conter os documentos comprovativos das declarações aí prestadas, sob pena da sua não consideração para avaliação.

15 - A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para além dos efeitos de exclusão ou da não contratação, a participação à entidade competente para procedimento penal.


16 - Menção a que se refere o Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 1 de Março. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9°. da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.”

PAÇOS DO MUNICIPIO DE BRAGANÇA, 9   de  Junho de 2008.

O Vice-Presidente da Câmara,

Eng.º Rui Afonso Cepeda Caseiro
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